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PREFÁCIO  

 

 Em 2009 o CONSEA-MG estabeleceu como pauta importantes encaminhamentos 

distribuídos em três eixos. No primeiro eixo, previu a revisão da Lei 15.982, de 19 de janeiro 

de 2006, que dispõe sobre a Política Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional 

Sustentável; no eixo 2, o desenvolvimento de ações que intensificassem a constituição do 

Centro de Referência de SANS; no 3, denominado “plano emergencial”, o CONSEA propôs 

debater a efetivação de atividades relevantes para promoção da SANS: a regulação fundiária, 

o programa Minas sem Fome, a alimentação escolar e o Sistema de Vigilância Alimentar e 

Nutricional, SISVAN. 

 No eixo 2, foram definidas três ações prioritárias. A elaboração de instrumento que 

promovessem a educação alimentar e nutricional na sociedade; o levantamento das condições 

de SANS das populações indígenas e, por fim, a construção participativa de indicadores em 

segurança alimentar e nutricional. Para efetivação desta última ação, o CONSEA, por meio do 

Instituto Felix Guattari/Fundação Gregório Baremblitt , contratou quatro propostas 

independentes com o objetivo de executar projetos de pesquisa sobre construção participativa 

de indicadores em SAN, gerando instrumentos que facilitem o entendimento sobre esta 

questão e auxiliem no monitoramento, avaliação e formulação de políticas públicas. 

 O Curso de Nutrição da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), através do 

Programa de Extensão Nutrição e Cidadania, executou um dos quatro projetos escolhidos 

intitulado “Os Conselhos de Alimentação Escolar municipais e a construção de Indicadores de 

Segurança Alimentar e Nutricional para escolas urbanas e rurais dos municípios de Conceição 

do Mato Dentro e Santana do Riacho”. Reconhecido como uma das principais estratégias de 

SAN para promoção do direito humano à alimentação adequada, o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar, PNAE, é presente em todos os municípios brasileiros e deve estar 

submetido a rigoroso controle social por meio dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE); 

estaduais, no âmbito das escolas estaduais e municipais, no âmbito das escolas dos 

municípios. Contudo, uma das dificuldades para monitoramento da execução do PNAE é a 

ausência de indicadores objetivos e de fácil obtenção que auxiliem os conselheiros na tarefa 

de avaliar a execução do programa em suas comunidades.  
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 Os conteúdos que se seguem têm, portanto, o objetivo de apresentar detalhadamente o 

trabalho que gerou a construção de indicadores para monitoramento do PNAE. Desenvolvido 

com os conselhos dos municípios de Conceição do Mato Dentro e Santana do Riacho, a 

proposta aproxima-se das condições estruturais e funcionais da maioria dos conselhos das 

cidades mineiras, considerando que aproximadamente 87% têm população inferior a 25 mil 

habitantes. As duas cidades envolvidas têm, respectivamente e com base na estimativa do 

IBGE para 2009, 18.575 e 3.987 habitantes.  

 Acreditamos que a aplicação e avaliação crítica da proposta que se segue, aprimorará o 

instrumento e qualificará ainda mais a atuação do CAE como instância representativa do 

controle social do PNAE em seus territórios de abrangência. Com esta expectativa o 

Programa de Extensão Nutrição e Cidadania da UFMG parabeniza o CONSEA pela iniciativa 

e coloca-se como parceiro para efetivação de iniciativas comprometidas com a promoção da 

alimentação adequada não apenas como direito, mas sobretudo como estatuto ético da 

sociedade.  
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RESUMO  

 

As políticas e ações que promovam a segurança alimentar e nutricional (SAN) da 

população representam valiosa conquista política e social dos indivíduos. Nos últimos 

anos o Brasil vem assistindo a adoção destas medidas e, por conseguinte, dos 

mecanismos de exigibilidade das mesmas. O Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE) representa importante estratégia de SAN, cujo controle social deve ser 

garantido por meio da atuação dos conselhos de alimentação escolar (CAE). A presente 

proposta teve como objetivo construir indicadores de SAN para escolas urbanas e rurais 

beneficiárias do PNAE, gerando como produto uma ferramenta que auxilie o CAE no 

monitoramento da política. Utilizando-se de metodologia participativa, os indicadores 

foram criados a partir da leitura crítica da legislação do PNAE. A meta é que tal 

ferramenta fosse capaz de expressar a qualidade do atendimento às diretrizes da política. 

O resultado final gerou um questionário de dezesseis questões abarcando as seis 

diretrizes. Ao final da análise e interpretação do questionário, é possível avaliar se a 

execução do PNAE no município é “bom”, “regular” ou “ruim”. Conclui-se que os 

indicadores construídos e aplicados são capazes de avaliar, permitindo o monitoramento 

eficaz do PNAE.      

 

Palavras-chave: SAN; PNAE; CAE. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

 O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) teve a sua origem na 

Europa a partir da I Guerra Mundial assumindo a conotação de segurança nacional, no 

sentido de que os países deveriam garantir-se na formação de estoques estratégicos de 

alimentos como forma de, pela autosuficiência, tornarem-se menos vulneráveis em caso 

de dificuldades de ordem política ou militar propiciadoras de restrições à 

comercialização/abastecimento. Por ocasião da II Grande Guerra esse conceito foi 

retomado agregando a noção do direito humano à alimentação inserida no contexto da 

determinação expressa pelas Nações (representadas na Conferência sobre a Alimentação 

e a Agricultura em Hot Springs, USA, 1943) de libertar da miséria todas as pessoas da 

terra. Tal compreensão evoluiu com o idealismo que caracterizou a política aliada do 

pós-guerra, com a criação da FAO e especialmente com a emergência da Declaração 

dos Direitos Humanos (1948) e com a Declaração da ONU a respeito dos Direitos 

Econômicos e Sociais (1966) (MONTAÑA, 2003). 

 A evolução de tal compreensão oficializou, por meio de diversos documentos 

internacionais, O Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), definido no 

Comentário Geral nº 12 da seguinte maneira: 

 

 

O direito à alimentação adequada realiza-se quando cada homem, mulher e 
criança, sozinho ou em companhia de outros, tem acesso físico e econômico, 
ininterruptamente, à alimentação adequada ou aos meios para sua obtenção. 
O direito à alimentação adequada não deverá, portanto, ser interpretado num 
sentido estrito ou restritivo, que equaciona em termos de um pacote mínimo 
de calorias, proteínas e outros nutrientes específicos. O direito à alimentação 
adequada deverá ser resolvido de maneira progressiva. No entanto, os estados 
têm a obrigação precípua de implementar as ações necessárias para mitigar e 
aliviar a fome, como estipulado no parágrafo 2 do artigo 11, mesmo em 
épocas de desastres, naturais ou não (CG nº 12 – Par. 6).  

 

 

 A alimentação como direito está consagrada atualmente no artigo 6º da 

Constituição brasileira e em diversos documentos internacionais que expressam o 

compromisso das nações em promover ações para garantir o seu cumprimento. Esse 

compromisso se estabelece no âmbito de legislações vigentes como, no Brasil, a lei 

11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional, definindo em seu artigo 3º que: 
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“A segurança alimentar e nutricional (SAN) consiste na realização do direito 
de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras da saúde que 
respeitem a diversidade cultural e sejam ambiental, cultural, econômica e 
socialmente sustentáveis.” 

 

 

 Em Minas Gerais as dimensões do conceito de Segurança Alimentar e 

Nutricional são ampliadas incorporando-se ao termo a palavra sustentável. A Segurança 

Alimentar e Nutricional Sustentável (SANS), determinada pela lei estadual nº 

15.982/2006, compreende todo o ciclo do alimento e suas relações do ponto de vista 

ambiental, social, cultural e econômico sob um enfoque de sustentabilidade. Para 

garantia da SANS de uma população, é necessário a implementação progressiva de 

projetos de fortalecimento de políticas públicas, como do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE). Ao ter como bases de suas diretrizes a universalidade de 

atendimento, a qualidade da alimentação servida e “relação alimentação, nutrição e 

aprendizagem”, o PNAE pode ser considerado uma das principais estratégias de SANS 

do país.  

 Beneficiando cerca de 47 milhões de estudantes da educação básica e de jovens 

e adultos com um orçamento de R$ 3 bilhões previsto para 2010, o PNAE, convertido 

em política pública por meio da Lei no 11.947, de 16/6/2009, orienta suas ações a partir 

da concepção da alimentação enquanto direito humano  e atende a todos os princípios 

regulamentados na legislação da SANS. O controle social do PNAE deve ser exercido 

pelos Conselhos de Alimentação Escolar, CAE’s, que fiscalizam a execução do 

programa e condicionam a liberação dos recursos do mesmo. 

 Os CAE’s se consolidaram como órgãos de representação deliberativa, 

fiscalizadores, de assessoramento e acompanhamento partir da reedição, em 2 junho de 

2000, da Medida Provisória 1.784/98 que já havia consolidado a descentralização dos 

recursos da alimentação escolar através do repasse direto aos municípios e secretarias 

sem a necessidade de convênios. Foi regulamentado que os CAE’S seriam constituídos 

por sete membros: um representante do Poder Executivo, um do Legislativo, dois 

representantes de professores, dois de pais de alunos e um representante da sociedade 

civil. 

 



 
 

 

10 
 

  

 Considerando o caráter representativo dos CAE’s, a proposta do presente 

trabalho se justificou pela necessidade de uma discussão participativa acerca da 

evolução político institucional do PNAE, tendo como marco a potencialidade do 

programa como estratégia de SANS e, por conseguinte, da efetivação do DHAA. 

Relevou-se também a compreensão de que a essência desses deveres (técnicos, políticos 

e éticos) se expressa por meio de ferramentas, construídas participativamente, que 

expressam a totalidade de monitoramento de SAN nas seguintes dimensões: enfoque 

universal e de indivisibilidade dos direitos; responsabilização dos setores que integram 

o PNAE e promoção de ampla participação social.  

 Centrada na perspectiva de que a qualificação operativa dos CAE’s para 

fiscalização do PNAE é uma exigência não apenas técnica e política, mas 

principalmente ética; a experiência descrita neste relatório objetivou desenvolver, junto 

à CAE’s, indicadores de monitoramento e avaliação do PNAE que poderão dar 

agilidade à obtenção de “medidas” que favoreçam o entendimento do andamento do 

programa nos municípios. Se como objetivo primário estava a construção participativa 

de indicadores de SANS, como objetivos secundários o presente trabalho elegeu: 

 

o Divulgar a alimentação escolar como realização do Direito Humano à 

Alimentação Adequada; 

o Capacitar os representantes dos CAE’s para execução de ações de 

monitoramento e avaliação; 

o Aumentar o comprometimento dos conselheiros com suas obrigações previstas 

em lei; 

o Propiciar maior articulação do CAE com a sociedade; 

o Gerar maior autonomia do CAE no município; 

o Melhorar as condições de funcionamento do CAE; 

o Integrar do CAE com outros conselhos municipais. 
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2. DESENVOLVIMENTO 

 

 As atividades que serão descritas no desenvolvimento deste relatório 

aconteceram nos municípios mineiros de Santana do Riacho (FIGURA 1) e Conceição 

do Mato Dentro (FIGURA 2). A opção para a execução do projeto de construção 

participativa de indicadores de SANS nesses municípios advém de uma história de 

intercâmbio entre eles e a UFMG, através de projetos de ensino, pesquisa e extensão. 

 Esse histórico de parcerias favoreceu a articulação local necessária para a 

realização do projeto aqui descrito, considerando a necessidade de integração entre a 

UFMG, Prefeituras Municipais por meio das Secretarias Municipais de Educação e os 

respectivos CAE’s.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Foto Satélite Município Santana do Riacho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Foto satélite município Conceição do Mato Dentro 
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2.1 – Metodologia  

 

 Indicadores são medidas quantitativas ou qualitativas que “retratam” a realidade 

social, de forma simplificada, mas objetiva e padronizada. São dotados de significado 

substantivo e usados para quantificar ou operacionalizar um conceito abstrato de 

interesse programático para a implementação de políticas, programas e projetos. Os 

indicadores também podem ser valiosos instrumentos de monitoramento da realidade 

para fins (re)formulação e  avaliação de políticas, programas e projetos (JANUZZI, 

2001). 

 A construção de indicadores requer uma metodologia cuidadosa, pois eles serão 

úteis no ciclo de políticas públicas quando, ademais da relevância dos mesmos à 

proposta em si, possuírem as seguintes propriedades: relevância social, validade, 

confiabilidade, cobertura, sensibilidade, especificidade, atualização, 

desagregabilidade, factibilidade para obtenção, comunicabilidade e replicabilidade de 

sua construção. No ciclo das políticas públicas, a obtenção de indicadores podem se dar 

a partir das necessidades de diagnóstico, formulação, implementação ou avaliação. 

 A construção participativa de indicadores de SAN junto aos CAE’s municipais 

de Santana do Riacho e Conceição do Mato Dentro surgiu a partir da necessidade de 

compreender e monitorar a execução do PNAE e incentivar a participação da sociedade 

civil como estratégia de divulgar a alimentação escolar como realização do DHAA. Para 

garantir um agir participativo e colaborativo, a fundamentação metodológica foi pautada 

na pesquisa-ação, ao passo que ela se efetiva por meio de um processo dialético que 

contribui decisivamente para a mudança de posicionamento da comunidade, 

possibilitando-a não ser mero objeto de pesquisa ou destinatário de ações externas, e 

sim sujeito atuante na construção dos indicadores de SAN e sujeito transformador da 

realidade (THIOLLENT, 2002). 

 Reconhecendo a pesquisa-ação como um dos inúmeros tipos de investigação-

ação, foram realizadas atividades de investigação e de extensão de forma integrada, com 

o objetivo de promover constante retro-alimentação do projeto. Ou seja, houve uma 

preocupação por parte da equipe técnica em um constante aperfeiçoamento das ações 

por meio das informações obtidas de forma sistemática durante a pesquisa, ao mesmo 

tempo em que esta foi alimentada por dados e impressões colhidas nas atividades de 

campo.  
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 Entendendo ainda a definição participativa como um conjunto de ações de 

caráter orgânico-institucional, a construção de indicadores de SAN possibilitou um 

ambiente de trocas e interações de modelos e conceitos complementares, valorizando o 

princípio da interdisciplinaridade ao agregar experiências e técnicas das diversas 

instituições representadas nos CAE’s. A dinâmica teórica–prática sistematizada no 

plano metodológico potencializou a produção e socialização do saber incentivando 

ações voltadas à sociedade e à exigibilidade do DHAA. 

 Essas ações incluem a construção de um sistema de monitoramento autônomo 

formalizado, orientado para tomada de decisões com base em lições aprendidas e 

momentos coletivos com observações e análises capazes de avaliar o PNAE. A 

metodologia eleita para construção desse sistema foi o Monitoramento Participativo de 

Impacto (PIM), que possui como eixo principal a participação dos membros do 

conselho em todas as fases do processo (VARELLI, 2002). Os passos metodológicos 

preconizados pela metodologia PIM que foram bases para construção participativa de 

indicadores de SANS são: 

 

- Passo preliminar: Conhecimento sobre o contexto 

- Passo 1: O que deveria ser observado? 

- Passo 2:  Como observar? 

- Passo 3: Quem deve observar? 

- Passo 4: Como registrar as informações? 

- Passo 5: O que foi observado? 

- Passo 6: Por que foram obtidos esses resultados? 

- Passo 7: Que ação deve ser realizada? 

 

 Em termos gerais, ao escolher a pesquisa ação e o PIM como bases 

metodológicas do presente trabalho, buscou-se, antes de tudo, contribuir para o 

empoderamento dos CAE’s e para o desenvolvimento de seus sistemas autônomos de 

monitoramento. A construção dos indicadores se deu pelo envolvimento ativo de dois 

CAE’s e foram considerados os interesses, a cultura, os meios e a subjetividade dos 

mesmos. Foram realizadas quatro oficinas no CAE de cada município, detalhadamente 

descritas no próximo tópico.  
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2.2 – Descrição das oficinas  

 

 

OFICINA 1: DHAA, SAN e PNAE 

 

Temas:   1. Integração com CAE’s municipais 

    2. Apresentação e discussão sobre DHAA, SAN e PNAE 

 

Data de realização: 12/05/2010 e 13/05/2010 

 

Detalhamento: 

 Nesta primeira oficina foi entregue uma pasta contendo a programação das 

atividades, uma cópia da Lei 11.947/2009 e da RDC nº 38 como materiais de consulta 

para os conselheiros. A equipe técnica e os conselheiros se apresentaram e expuseram 

suas expectativa diante da proposta deste trabalho e discutiram como era até então a 

participação de cada conselho em seu respectivo município. 

 Nos dois municípios pode-se perceber que havia interesse dos conselheiros em 

entender mais sobre suas atribuições e funções diante do PNAE. Durante a apresentação 

foi colocado pelos conselheiros de Santana do Riacho que eles estavam iniciando o 

mandato neste ano e que viam com bons olhos a oportunidade de já iniciar o trabalho 

entendendo melhor sobre o que exatamente é o Conselho de Alimentação Escolar. Já o 

conselho de Conceição do Mato Dentro, apesar de mais tempo atuando, passava por 

momento de pouca articulação que associado ao contexto político local resultava em um 

conselho pouco atuante que não se apoderava das suas atribuições.  

 Após as apresentações individuais foi realizada uma palestra sobre o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar e seu histórico incluindo sua evolução ao longo dos 

anos até a Lei 11.947 de 16 de junho de 2009. O enfoque de toda a apresentação foi a 

importância do programa, os Conselhos de Alimentação Escolar e o papel dos 

conselheiros neste contexto. No momento seguinte foi realizada uma exposição 

dialogada para introduzir os conceitos de SANS e DHAA. Os conselheiros receberam 

fotos de alimentos saudáveis, meio ambiente e alimentos culturais que remetiam à 

lembranças e experiências pessoais que eles compartilharam com todo grupo. Durante 

as falas dos conselheiros foram identificadas percepções e experiências importantes que 
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possibilitaram a associação aos temas propostos, SANS e DHAA, que tiveram seus 

conceitos apresentados a partir de exemplos. 

 Após as reflexões foi apresentado literalmente aos conselheiros o artigo 3º da 

Lei 11.346 - Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN, 2006), que 

define Segurança Alimentar e Nutricional e incorpora os princípios dos instrumentos 

internacionais sobre o DHAA. Também foi apresentada a definição de DHAA contida 

no Comentário Geral das Nações Unidas (par. 6) e a Proposta de Emenda 

Constitucional (PEC) 047/2003, aprovada em 03 de fevereiro de 2010 que incluiu a 

alimentação no artigo 6º da constituição caracterizando-a como direito social e 

colocando-a em condição de igualdade jurídica com os demais direitos fundamentais. 

   

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Materiais entregues aos conselheiros                    Figura 4 – Oficina 1 em Santana do Riacho 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Figura 5 – Almoço com conselheiros de Santana do Riacho        Figura 6 – Oficina 1 em Conceição do Mato Dentro 

 

 Por fim, foi entregue aos participantes das oficinas um questionário para 

avaliação da atividade contendo perguntas sobre o espaço, os materiais utilizados, a 

postura dos facilitadores, os conteúdos abordados, entre outras (ANEXO I). Ao final 

todos foram convidados para um almoço de confraternização. 
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OFICINA 2: Discussão sobre metodologias de avaliação e monitoramento de políticas públicas 

 

Temas:    1. Discussão sobre metodologias de avaliação e monitoramento de políticas públicas 

     2. Construção de indicadores de monitoramento e avaliação do PNAE 

 

Data de realização: 26/05/2010 e 27/05/2010 

 

Detalhamento: 

 A primeira parte da segunda oficina foi uma revisão de pontos relevantes do 

PNAE, das atribuições do CAE e da Lei 11.947/2006 como forma relembrá-los. Pode-se 

observar que os conselheiros já estavam associando algumas informações importantes e 

demonstrando mais interesse pelo assunto. Eles relataram ter sido valido a cópia da lei 

entregue juntamente com outros materiais na primeira oficina, pois assim eles puderam 

consultá-la no intervalo das oficinas.    

 No segundo momento foi apresentado sobre o conceito de avaliação e 

monitoramento através de associação destes com a rotina de cada participante no dia a 

dia e com informações vinculadas na mídia nas últimas semanas, fazendo sempre um 

paralelo sobre a avaliação feita sobre o assunto e a forma de monitorar o mesmo. Foram 

exibidas fotos e informações de jornais e revistas para que os participantes pudessem 

avaliar e chegar a uma conclusão sobre a situação apresentada. Os critérios que eles 

utilizaram para realizar as avaliações foram elencados e identificados como indicadores: 

temperatura corporal para avaliar o estado febril de uma criança, número de gols por 

partida para avaliar o desempenho de um time em um campeonato, características 

físicas e medidas de uma miss para avaliar sua beleza. Essa foi uma forma simples de os 

conselheiros entenderem o que é avaliação e monitoramento e a importância dos 

indicadores. 

 Após a apropriação dos conceitos anteriores foi exposto também sobre 

indicadores sociais e a importância dos indicadores na avaliação proposta pelo presente 

trabalho. A apresentação continuou chamando os participantes para refletirem e 

associarem os conceitos vistos com as atribuições dos conselheiros dentro do PNAE, já 

que nesse momento eles seriam sujeitos atuantes responsáveis por construírem 

conjuntamente indicadores de SANS para monitoramento e avaliação do programa. 
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 A proposta foi o grupo construir um instrumento de fácil aplicação e 

entendimento que pudesse ser utilizado por qualquer conselheiro em qualquer 

município e que, ao final, tivesse como resultado indicadores que medissem a qualidade 

de cumprimento das diretrizes do PNAE nas escolas do município de responsabilidade 

do CAE. 

 Utilizando a técnica de “brainstorming” o grupo pensou em o que deveria ser 

observado nas escolas ou quais informações deveriam ser investigadas para se concluir 

se as diretrizes do programa, estabelecidas no art. 2º da Lei 11.947/2009, são cumpridas 

ou não. Todos os pontos levantados pelos participantes para cada diretriz foram 

anotados em uma folha de papel pardo e simultaneamente digitado em perguntas por 

uma facilitadora. Ao final da oficina se tinha uma primeira versão de um questionário 

para aplicação pelos conselheiros em visitas às escolas e discutido na oficina seguinte. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 7 – Oficina 2 em Santana do Riacho 

 

III – Resultados (Cíntia / mariana) 

 

 

 

 

 

Figura 8 – Oficina 2 em Conceição do Mato Dentro                      Figura 9 – Registro “brainstorming” oficina 2 

  

 As responsáveis técnicas de cada município agendaram uma reunião com os 

conselheiros com o objetivo de entregar a cópia impressa do questionário aos mesmos e 

elucidar eventuais dúvidas. Foi entregue um questionário de avaliação “que pena, que 

bom, que tal” (ANEXO II) e todos os participantes foram convidados para um almoço. 
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OFICINA 3: Avaliação e monitoramento de políticas públicas e construção de indicadores 
 

 

Temas:    1. Discussão sobre aplicação do instrumento construído 

     2. Sistematização, análise e avaliação dos indicadores 

 

Data de realização: 16/06/2010 e 17/06/2010 

 

Detalhamento: 

 

 Para iniciar a terceira oficina com descontração foi entregue a cada um dos 

participantes um balão de festa de aniversário cheio. Os participantes foram convidados 

a brincar com os balões, o que provocou muitas risadas e divertimento. Em seguida 

pediu-se que cada participante estourasse um balão, o que fez com que os participantes 

tentassem roubar e estourar o balão dos colegas. Ao final da dinâmica a facilitadora 

demonstrou aos participantes que seria muito mais fácil se cada um tivesse estourado 

seu próprio balão, ao invés de tentar estourar o balão dos outros. A conclusão da 

dinâmica foi discutir com o grupo sobre a importância de cada conselheiro fazer sua 

parte, de acordo com suas atribuições e deveres, para uma execução do PNAE eficiente.  

 Toda atividade contou com grande participação dos conselheiros, que haviam 

visitado as escolas locais para aplicação da primeira versão do questionário e puderam 

compartilhar as experiências e percepções sobre cada realidade vivenciada. Todas as 

questões do instrumento foram discutidas uma a uma de acordo com as respostas obtida 

e facilidade de interpretação da mesma. Os participantes foram levantando 

considerações a respeito da importância das questões discutidas e alterações necessárias 

foram sendo realizadas quando acordado e consentido entre todos os participantes. 

 Durante toda atividade de revisão do instrumento foram sendo retomadas as 

diretrizes do PNAE, definidas no art. 2º da lei 11.947, e sendo enfatizada junto aos 

participantes a importância de se averiguar se as questões estavam de fato trazendo uma 

informação consistente e relevante aos conselheiros. Esta terceira oficina também foi de 

extrema importância para se consolidar o intercâmbio de informações entre os dois 

conselhos em que estava executando o projeto, o CAE de Santana do Riacho e o CAE 

de Conceição do Mato Dentro, para uma análise critica ampliada e obtenção de um 

instrumento único para ambos. 
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 Dessa forma, a primeira versão dos questionários construídos em Santana do 

Riacho e Conceição do Mato Dentro foi revista e sistematizada em uma segunda versão 

de um instrumento único, de acordo com a discussão e levantamento dos principais 

pontos a serem observados dentro da rotina da alimentação escolar. De forma simples e 

objetiva o instrumento abordou os principais pontos discutidos e esses foram 

organizados em questões com respostas classificadas em sim / não e conceitos como: 

ótimo, bom, regular, ruim e péssimo.  

 Esse instrumento avaliado e reformulado foi entregue impresso aos participantes 

em um encontro com as responsáveis técnicas de cada município que se 

disponibilizaram a assessorar os conselheiros elucidando dúvidas, apresentando-os nas 

escolas e oportunizando visitas também em escolas do meio rural.    

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 10 – Oficina 3 em Santana do Riacho                         Figura 11 – Almoço em Santana do Riacho 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 12 – Dinâmica do Balão em Conceição do Mato Dentro   Figura 13 – Oficina 3 em Conceição do Mato Dentro 
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OFICINA 4: Avaliação e monitoramento de políticas públicas e construção de indicadores 
 

 

Temas: 1. Revisão e conclusão do instrumento construído 

  2. Análise do PNAE, como estratégia de SAN, à luz dos indicadores construídos 

  3. Elaboração participativa do relatório final 

 

Data de realização: 30/06/2010 e 01/07/2010 

 

Detalhamento: 

 

 A quarta oficina foi iniciada com uma atividade ao som de uma música onde 

cada participante, sendo representado por um barquinho em um rio, demonstrava sua 

evolução ao longo dos encontros falando sobre sua experiência com o projeto e 

realizando uma reflexão comparativa de seu entendimento sobre os conteúdos 

abordados desde o inicio da primeira oficina até aquele momento. Essa dinâmica foi 

interessante para descontrair o grupo e oportunizar um feedback à equipe técnica. 

 Após dinâmica foram iniciadas as discussões para reavaliar o questionário a 

partir das experiências vivenciadas por eles durante a segunda visita de campo nas 

escolas. Como na oficina anterior, todo questionário foi revisado em grupo e a partir da 

avaliação da experiência pratica dos conselheiros algumas questões foram sendo 

reformuladas ou reordenadas. Durante toda atividade de revisão do instrumento foram 

sendo retomadas as diretrizes do PNAE, definidas no art. 2º da lei 11.947, e pontos 

levantados pelos membros dos dois conselhos, para que assim as questões fossem 

analisadas comparativamente e se alcançasse um instrumento único, válido para os dois 

municípios. 

 Sempre com o enfoque em construir um instrumento para monitoramento da 

execução do PNAE que forneça aos conselheiros informações que possam ser 

repassadas ao responsável técnico do município e incluídas nos relatórios destinados ao 

FNDE e que obtenha respostas consistentes e relevantes para embasar indicadores de 

avaliação do programa enquanto estratégia de SANS, o produto final da quarta oficina 

foi um instrumento único – a terceira versão revisada de questionários construídos em 

Santana do Riacho e Conceição do Mato Dentro (ANEXO III).  
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 Após revisão, todas as questões foram sistematizadas e pontuadas de maneira a 

classificação do indicador de cumprimento das diretrizes do PNAE fosse subsidiada 

pelas respostas obtidas nas questões preenchidas pelos conselheiros. Foi consenso entre 

os membros dos dois conselhos que os indicadores fossem classificados em três 

variáveis: Bom / Regular / Ruim. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 14 – Dinâmica do Barquinho em Conceição do Mato Dentro  Figura 15 – Oficina 4 em Conceição do Mato Dentro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 16 – Dinâmica do Barquinho em Santana do Riacho             Figura 17 – Oficina 4 em Santana do Riacho 

 

 Como encerramento, tanto da quarta oficina como de todo trabalho, foi realizado 

com os conselheiros de Santana do Riacho e Conceição do Mato Dentro um grupo focal 

guiado por um roteiro de perguntas pré-definido (ANEXO IV). A equipe técnica 

agradeceu os participantes pelo envolvimento e pelo sucesso da atividade. Todos foram 

convidados para um almoço de confraternização. 
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2.3 - Resultados 

 

 As oficinas contaram com a participação de conselheiros, nutricionistas 

responsáveis técnicas pelo PNAE de cada município, estagiárias do internato rural do 

curso de Nutrição da UFMG, Secretários de Educação dos municípios, equipe técnica 

do projeto, coordenador do projeto e prefeito de Santana do Riacho (ANEXO V). 

Embora em processos de pesquisa ação a adesão dos participantes seja um grande 

desafio, todas as oficinas do presente projeto contaram com um número satisfatório de 

participantes. A adesão em Conceição do Mato Dentro por parte dos conselheiros foi 

menor em relação a Santana do riacho devido a problemas na conjuntura política local 

(FIGURA 18). 

 

 

 
Figura 18 – Número de participantes e conselheiros nas oficinas 
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 Todos os participantes, tanto de Santana do Riacho quanto de Conceição do 

Mato Dentro, avaliaram como “bom” ou “ótimo” os conteúdos abordados nas oficinas, 

a dinâmica do trabalho, os materiais utilizados e distribuídos, a mediação dos 

facilitadores e a infra-estrutura do espaço em que as atividades foram realizadas. 

 Todos os conselheiros realizaram uma “auto-avaliação” após a primeira oficina 

e, 81,82% deles consideraram que a motivação para participar das oficinas era alta e 

18,8% consideraram a motivação para participar das oficinas era muito alta (FIGURA 

19). Quanto à motivação durante as atividades, 63,64% dos conselheiros a consideraram 

alta e 36,36% a consideraram muito alta (FIGURA 20). Segundo 63,64% dos 

conselheiros a participação nas atividades foi alta, para 18,18% foi muito alta e para 

18,18% foi média (FIGURA 21). Dos conselheiros participantes, 63,64% acreditavam 

ter alta capacidade em contribuir com as discussões das oficinas, 18,18% acreditavam 

ter a capacidade muito alta e 18,18% acreditavam que sua capacidade em contribuir 

com as discussões das oficinas era média (FIGURA 22). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 19 – Motivação dos conselheiros para participar das oficinas 
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Figura 20 – Motivação dos conselheiros durante as oficinas 

 

 
Figura 21 – Participação dos conselheiros durante as oficinas 

 

 
Figura 22 – Capacidade dos conselheiros em contribuir com as discussões das oficinas 
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 Os conselheiros também registraram algumas expectativas ao inicio das 

atividades, incluindo aprendizado, maior articulação do CAE com a sociedade e com o 

poder executivo municipal. Segundo uma das conselheiras, a primeira oficina já havia 

superado suas expectativas, conforme seu depoimento: “Muitas dúvidas foram 

esclarecidas. Acredito que com o andamento desse curso, todos levando a sério e com 

responsabilidade, alcançaremos os objetivos que pretendemos alcançar”. Para outra 

conselheira, o inicio das atividades foi o despertar de uma nova consciência: “Abriu 

uma expectativa para que possamos tornar o CAE mais atuante ou melhor atuante, 

aproximando melhor os conselheiros e esclarecendo-os para sua importância”. 

 Durante a última oficina foi possível perceber grande avanço em termos de 

conhecimento e responsabilização dos conselheiros. A dinâmica do Barquinho e o 

grupo focal realizado possibilitaram o reconhecimento do trabalho a partir das falas dos 

conselheiros que alegaram terem suas expectativas atendidas e estarem animados em 

dar continuidade à reuniões para aprimoramento da atuação de todos os membros. 

Segundo um dos conselheiros o projeto foi importante, pois, segundo sua própria fala: 

“realmente entendi qual a importância do CAE. Abriu muito os horizontes a respeito 

das leis e modificações. Valeu a pena!”. Para uma conselheira de Santana do Riacho: 

“a realidade agora vai mudar...vou nas escolas de quando em quando, dar orientação 

para alguma vizinho...mesmo que eles chamem a gente de atrevido, mas eu tenho 

autoridade para isso”.  

 A metodologia da pesquisa ação garantiu sucesso ao trabalho, pois em todas as 

oficinas houve muito diálogo entre os participantes, o que possibilitou intensas trocas de 

experiências entre o grupo em um ambiente de reflexão e aprendizagem. Os momentos 

dos lanches e os almoços fornecidos pelo projeto possibilitaram uma proximidade entre 

os participantes que foram interagindo e estreitando vínculos de compartilhamento e 

solidariedade. As bases metodológicas do PIM direcionou o trabalho das oficinas e 

contribuiu para que a construção participativa de indicadores de SANS para avaliação e 

monitoramento do PNAE fosse fundamentada e veramente participativa. Todos os 

passos foram executados, conforme quadro da página seguinte: 
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PASSO PIM 
OFICINA EM QUE FOI 

EXECUTADO 
COMO FOI EXECUTADO 

Passo preliminar: Conhecimento 

sobre o contexto 
- Oficina I e Oficina II 

- Abordagem teórica do PNAE, Lei 
11.947/2006 e Atribuições dos 
CAE’s.  

- Exposição dialogada sobre DHAA e 
SANS.  

- Discussão sobre Avaliação, 
monitoramento e utilização de 
indicadores 

Passo 1: O que deveria ser 

observado? 
Oficina II 

- Avaliação e Monitoramento do 
PNAE 

- “Brainstorming” sobre cumprimento 
das diretrizes do PNAE 

Passo 2:  Como observar? 
Oficina II, Oficina III e 

Oficina IV 

- Orientações e discussões sobre 
visitas as escolas e fontes de 
informações 

- Construção do questionário 

Passo 3: Quem deve observar? Oficina I e Oficina II 

- Atribuições do CAE 

- Avaliação e monitoramento do 
PNAE pelo CAE 

Passo 4: Como registrar as 

informações? 

Oficina II, Oficina III e 

Oficina IV 
- Construção do questionário 

Passo 5: O que foi observado? - Oficina III e Oficina IV 

- Discussão sobre experiência de 
visitas às escolas 

- Análise e sistematização dos 
resultados 

Passo 6: Por que foram obtidos 

esses resultados? 
- Oficina III e Oficina IV 

- Discussão sobre experiência de 
visitas às escolas 

- Análise e sistematização dos 
resultados 

Passo 7: Que ação deve ser 

realizada? 
Todas as oficinas 

- Abordagem teórica sobre atribuições 
do CAE 

- Orientações e elucidações de 
dúvidas dos conselheiros pelas 
nutricionistas responsáveis técnicas 
pelo PNAE de cada município. 
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 Para todos os participantes, de ambos os municípios, a visita às escolas para 

aplicação do questionário foi a primeira experiência vivenciadas por eles como 

conselheiros fiscalizadores. Eles alegaram não ter enfrentado nenhuma dificuldade em 

entrar na escola e abordar cantineiras, diretoras e professoras. Apenas dois conselheiros 

(um de cada município) não visitaram as escolas para preencher os questionários, 

segundo eles as dificuldades encontradas foram tempo e distância. 

 Durante a troca de experiências dos conselheiros sobre as visitas nas escolas, o 

ponto de discussão mais importante se refere ao Passo 2 do PIM: Como observar?. Os 

participantes das oficinas chegaram a conclusão que é de inestimável importância o 

conselheiro diversificar suas fontes de informações para responder as perguntas do 

questionário: buscar informações com cantineiras, professoras, secretarias e diretoras; 

conversar com diferentes pessoas, consultar a diretriz que norteia a questão a ser 

respondida, observar bem o ambiente escolar e utilizar o próprio senso crítico ao 

equilibrar as informações obtidas para responder a questão. Após aplicação do 

questionário, é indispensável o conselheiro compartilhar as respostas obtidas com todos 

os membros do CAE para estabelecer os indicadores de SANS para avaliação e 

monitoramento do PNAE de modo consensual. 

 Após um processo de construção em cada CAE, duas revisões nos dois CAE’s, 

dois testes em duas visitas às escolas pelos conselheiros dos conselhos de Santana do 

Riacho e Conceição do Mato Dentro; foi finalizado o instrumento para obtenção de 

indicadores de SANS (ANEXO III). Esse instrumento é composto por dezoito questões 

distribuídas em seis blocos correspondentes às diretrizes do PNAE. Todas as questões 

foram sistematizadas de modo que ao serem pontuadas possam fornecer ao CAE um 

indicador qualitativo de cumprimento para cada diretriz. 

 Os conselheiros determinaram que para as respostas positivas (sim, ótimo ou 

bom) seriam pontuados 2 pontos à questão. Quando as respostas fossem regular, seriam 

pontuados 1 ponto à questão. Quando as repostas fossem negativas (não, ruim ou 

péssimo) não seria fornecido nenhum ponto a questão (0 pontos). Assim, após somados 

os resultados de todas as questões de cada bloco foram definidos pontos de cortes que 

padronizassem a opção do conselheiro ao definir o cumprimento da diretriz como Bom / 

Regular ou Ruim,  conforme esquematizado no quadro seguinte: 
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Diretriz 
Nº de 

questões 
Pontuação 
máxima 

Soma de 
pontos 

Classificação 

I 8 16 
� 10 Bom 
9 a 6 Regular 
5 a 0 Péssimo / Ruim 

II 2 

4 

4 
Bom 

 

III 2 2 
Regular 

 

IV 2 
0 Ruim V 2 

VI 2 
 

 

 Como exemplo foi reproduzido abaixo o bloco seis do instrumento validado 

pelos conselheiros. Esse bloco possui perguntas que pretendem investigar o 

cumprimento da diretriz VI do PNAE, que diz respeito à garantia de SAN dos alunos. 

As respostas às perguntas são fictícias, não se referem a nenhuma escola, são apenas 

para exemplificar o método de pontuação estabelecido durante oficinas para 

classificação do indicador. 

  

 

VI - Garantia da Segurança Alimentar e Nutricional dos alunos 

 

17 - A escola está preparada para atender aos escolares com necessidades especiais na 

alimentação: 

(X)  Sim      (   ) Não 

 

  RESPOSTA POSITIVA = 2 PONTOS 

18 - A comunidade escolar é informada sobre o direito humano à alimentação 

adequada: 

(   )  Sim      (X) Não                   RESPOSTA NEGATIVA = 0 PONTOS 
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Soma dos pontos 2 + 0 = 2 

Classificação 2 = REGULAR 

 

 

 

 

Indicadores de cumprimento das diretrizes do PNAE 

 

 Embora simples nos passos que propõe e articula, o PIM parte de bases teórico-

políticas bastante densas, atuais e inovadoras quando comparadas às de outras 

abordagens sobre monitoramento, avaliação e uso de indicadores.   Utilizando a 

metodologia do PIM juntamente com a pesquisa ação foi possível ajustar as atividades 

do projeto às necessidades dos membros do CAE; envolvê-los na observação, reflexão e 

nas tomadas de decisões; e ainda fortalecer as estruturas dos próprios conselhos. 

 Vale ressaltar que o trabalho que foi executado junto aos CAE’s, coerente com 

suas premissas, não dá destaque aos indicadores neles mesmos, pois devido ao seu 

tempo de execução e proposta inicial não chega a definir suas características, formatos 

ou qualidade técnica. Há um desejo latente por parte da equipe em avaliar e validar 

tecnicamente os indicadores obtidos, mas no momento a qualidade do instrumento e dos 

indicadores apresentados está no quão inteligíveis e significativos são para o grupo que 

os definiu.  

 

 

Diretrizes da alimentação escolar  Bom  Regul ar Ruim  

I - ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL E ADEQUADA    

II – EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL    

III – UNIVERSALIDADE DO ATENDIMENTO    

IV – PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE    

V – APOIO AO DESENVOLVIMENTO LOCAL    

 VI – GARANTIA DA SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL DOS ALUNOS 

 X  
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 Para aumentar a potencialidade de utilização dos indicadores desenvolvidos em 

processos de avaliação e monitoramento da execução do PNAE como estratégia de 

SANS e garantia do DHAA em escolas de outros municípios de Minas Gerais, foi 

elaborado um manual de aplicação e interpretação do intrumento construído para 

obtenção dos indicadores de SANS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Capa do manual elaborado para replicabilidade do instrumento construído em outros municípios 
de Minas Gerais.  

 
 
 Com intuito de facilitar a análise e interpretação das respostas do questionário 

aplicado pelo conselheiro, foi elaborada no excell uma planilha que soma as pontuações 

das respostas e fornece os indicadores de SANS automaticamente.  Vale ressaltar que 

essa planilha esboça a idéia de um programa que pode ser futuramente desenvolvido e 

aperfeiçoado para ser utilizado pelos conselheiros de diversos CAE’s de Minas Gerais. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Planilha elaborada com idéia de um programa que pode ser futuramente desenvolvido 
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Manual de aplicação e interpretação do instrumento 
do CAE para avaliação e monitoramento do PNAE 

Um passo a passo para o conselheiro fiscalizador 
obter indicadores de Segurança Alimentar e 
Nutricional a partir da avaliação da execução do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar em seu 
município. 

 

 Programa de Extensão Nutrição e Cidadania 
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3. CONCLUSÃO   
 

 O presente trabalho atingiu seus objetivos propostos ao produzir informações 

consideradas úteis e relevantes para apoiar a construção de respostas a elas através dos 

indicadores de SANS e difundir essas informações o mais amplamente possível. A 

criação de espaços onde as reflexões em torno das informações, combinada com as 

experiências de cada um, foram apresentadas de forma livre, criativa, ousada; 

produzindo compreensões compartilhadas sobre o PNAE, as atribuições do CAE e os 

indicadores de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável. 

 A metodologia utilizada possui elevado potencial de replicabilidade ao englobar 

aspectos legais e ser pautada na otimização de espaços democráticos e participativos, 

com uso de métodos e técnicas construtivistas.  Os indicadores de SANS, considerados 

sob vários aspectos, foram construídos e avaliados por dois diferentes grupos, 

envolvendo zonas urbanas e rurais de dois municípios do estado. Esse envolvimento de 

diversos atores e realidades em busca de um produto único enriqueceu a metodologia 

construída que posteriormente poderá ser adotada para outros municípios.  

 Assim, espera-se que futuramente possam ser estabelecidas parcerias entre o 

Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional de Minas Gerais e o Conselho de 

Alimentação Escolar do estado para o compartilhamento desta experiência com outros 

conselhos de alimentação escolar de Minas Gerais. 
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ANEXO I 

 

 
Avaliação da Oficina “Direito Humano à Alimentação Adequada, 

Segurança Alimentar e Nutricional e PNAE”  
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Alta Média Baixa 
 

Muito 
Baixa 

2.1) Motivação para participar do evento      

2.2) Motivação durante o evento      

2.3) Participação      

2.4) Capacidade em contribuir com a 
discussão 

     

2.5) Pontualidade      
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3.) ATENDIMENTO ÀS EXPECTATIVAS (escolha apenas uma opção): 

 

 

 

 

 

 

 
A oficina foi melhor                                                                      
do que eu esperava,                                        
porque: 

 
A oficina foi com eu                                        
esperava, porque: 

 
A oficina foi pior                                                                     
do que eu espera,                                            
porque: 
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ANEXO II 

 

 

Avaliação da Oficina Avaliação e Monitoramento / Construção 
participativa de indicadores de SANS  

 

 
 

 

 

 

QUE PENA! QUE BOM!! QUE TAL! 
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ANEXO III 

 

Instrumento para construção de indicadores de SANS 

 

Nome da Escola: 

Município:                                                Localidade: 

Dia da visita: Hora da visita: 

Nome do conselheiro: 

 

Número de alunos que estudam na parte da manhã: ___________  

Número de alunos que estudam na parte da tarde :   ___________ 

Número de alunos que estudam na parte da noite:    ___________ 

Quantas merendeiras trabalham na cantina escolar:  __________ 
 

I - Alimentação saudável e adequada 

 

1 - O cardápio da alimentação escolar é elaborado por nutricionista 

responsável técnico do PNAE: 

 

(  ) Sim        (  ) Não 

  

2 - No cardápio semanal da alimentação escolar há variedade de alimentos: 

 

(  ) arroz             (  ) feijão         (  ) macarrão         (  ) farináceos        (  ) frutas          

(  ) verduras       (  ) legumes    (  ) carnes            (  ) ovos              (  ) leite          

(  ) derivados do leite                     (  )  _______________ 

 

(  ) Ótimo 10 a 12 (  ) Bom 7 a 9 (  ) Regular 5 a 6  (  ) Ruim 4 (  ) Péssimo 1 a 3 

 

3 - As condições de higiene pessoal das merendeiras e cozinheiras (uso de 

touca, roupa limpa, avental limpo, unhas curtas e limpas...) é: 

 

(   ) Ótimo       (   ) Bom       (   ) Regular      (   ) Ruim     (   ) Péssimo 
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4 - Na cozinha existe:(  ) Fogão a gás     (  ) Geladeira               (   ) Freezer 

                                  (  ) Forno               (  ) Bebedouro              (   ) Filtro 

                                  (  ) Liquidificador    (  ) Panelas                  (   ) Talheres       

                                  (  ) Pratos               (  ) Copos/canecas       (   ) Outros  

 

(  ) Ótimo 10 a 12 (  ) Bom 7 a 9 (  ) Regular 5 a 6  (  ) Ruim 4 (  ) Péssimo 1 a 3 

 

5 - A estrutura física da cozinha (tamanho, condições de conservação do forro, 

paredes, chão, ventilação, iluminação, pias) é: 

 

(   ) Ótimo       (   ) Bom       (   ) Regular      (   ) Ruim     (   ) Péssimo 

 

6 - A situação de limpeza da cozinha é: 

 

(   ) Ótimo       (   ) Bom       (   ) Regular      (   ) Ruim     (   ) Péssimo 

 

7 - Quanto a estrutura física do local para os alunos fazerem as refeições: 

 

(   ) Ótimo       (   ) Bom       (   ) Regular      (   ) Ruim     (   ) Péssimo 

 

8 - A água utilizada na escola é (tratada, armazenada corretamente, a caixa da 

água é limpa periodicamente): 

 

(   ) Ótimo       (   ) Bom       (   ) Regular      (   ) Ruim     (   ) Péssimo 

 

II - Educação Alimentar e Nutricional 

9 - No ambiente escolar há atividades de educação alimentar e nutricional 

(cartazes sobre alimentação e nutrição, promoção da saúde, hortas, etc) 

(  ) Sim        (  ) Não 

 

10 - Existe a comemoração de datas relativas à alimentação e nutrição na 

escola: 

(  ) Sim        (  ) Não 
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III - Universalidade do atendimento 

 

11 - Todas as crianças de todos os turnos têm acesso diário à alimentação 

escolar: 

(  )  Sim      (  ) Não 

 

12 - A alimentação escolar tem boa aceitação pela maioria dos escolares. 

 

(  )  Sim      (  ) Não 

  

IV - Participação da comunidade 

 

13 - Os pais se informam sobre a alimentação fornecida na escola: 

 

(  )  Sim      (  ) Não 

 

14 - Há interação do CAE com a entidade executora do PNAE no município: 

 

(  )  Sim      (  ) Não 

 

V - Apoio ao desenvolvimento local 

 

15 - O cardápio respeita os hábitos alimentares da região: 

 

(  ) Sim        (  ) Não 

 

16 - O PNAE utiliza produtos da agricultura familiar: 

 

(  ) Sim        (  ) Não 

 



 
 

 

38 
 

VI - Garantia da Segurança Alimentar e Nutricional dos  

alunos 

 

17 - A escola está preparada para atender aos escolares com necessidades 

especiais na alimentação: 

(   )  Sim      (   ) Não 

 

 

18 - A comunidade escolar é informada sobre o direito humano à alimentação 

adequada: 

(   )  Sim      (   ) Não 

 

 

 
 

 
INDICADORES DE CUMPRIMENTO DAS DIRETRIZES DO PNAE 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diretrizes da alimentação escolar  Bom  Regular  Ruim  

I - ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL E ADEQUADA    

II – EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL    

III – UNIVERSALIDADE DO ATENDIMENTO    

IV – PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE    

V – APOIO AO DESENVOLVIMENTO LOCAL    

 VI – GARANTIA DA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL  DOS 
ALUNOS 
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ANEXO IV 

 

Grupo Focal – Avaliação final 

Roteiro 

1. Após a capacitação o que mudou em vocês como pessoas, como 

conselheiros? 

2. O que mudou na sua atuação como conselheiro fiscalizador? 

3. Conseguiram aplicar os questionários ou não? Se sim quem conseguiu, 

levante a mão (contar quantos). 

4. Quem conseguiu, como foi a experiência? Quais as dificuldades?  

5. Quem não aplicou, porque não conseguiu? Quais as dificuldades? 

6. Vocês leram ou não os materiais distribuídos nas oficinas ? A lei? A 

resolução? 

7. O que vocês sugerem para o futuro para dar continuidade ao trabalho em 

outros CAE’s de MG? 

8. Alguma outra coisa que vocês achem importante incluir no relatório do 

Projeto? 
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ANEXO V 

Lista de presença das oficinas realizadas nos municípios de Santana do Riacho e 

Conceição do Mato Dentro 

 

OFICINA 1 – SANTANA DO RIACHO 
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OFICINA 1 – CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO 



 
 

 

42 
 

OFICINA 2 – SANTANA DO RIACHO 
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OFICINA 2 – CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO 
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OFICINA 3 – SANTANA DO RIACHO 
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OFICINA 3 – CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO  
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OFICINA 4 – SANTANA DO RIACHO  
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OFICINA 4 – CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO  
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